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PROCESSO LICITATÓRIO: 182/2021 
EDITAL: 070/2021 

TOMADA DE PREÇO: 011/2021 
 

 

I - INTRODUÇÃO  

1.1 O Município de Itapeva, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que ÀS 14 HORAS DO DIA 20 DE JULHO DE 2021, se reunirá a Comissão 

Permanente de Licitações, com a finalidade de receber propostas para a contratação de 

empresa especializadas para prestação de serviços de gestão em 

desenvolvimento econômico sustentável no âmbito da Administração 

Pública Municipal.  

1.2 O presente procedimento licitatório para a execução de serviço será financiada com 

Recursos  Próprios do Município, decorrente a Contratos de Terceirização. 

1.3 O contrato do objeto da licitação vigorará por 12 (doze) meses a contar da 

assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

1.4 Estarão aptas em participar desta licitação as empresas 

devidamente cadastradas no Município de Itapeva ou que 

atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento 

até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas 

(CRC). 

 

 

II - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 



 
Comissão Permanente de Licitações      Página 2 de 37 

 

 

Rua Ulisses Escobar, 30 – Centro – 37655000 – Itapeva – Minas Gerais – (35) 3434 1354 
 

2.1 A Tomada de Preços é aberta a todas as empresas do país regularmente criadas e em 

condições legais do exercício da atividade, nos termos da legislação pertinente e que 

atenderem as condições deste edital.    

2.2 Os cadernos de licitação e os projetos integrantes desta concorrência pública serão 

fornecidos aos interessados, pelo Município de Itapeva-MG, na Rua Ulisses Escobar, nº 30, 

Centro de Itapeva, Estado de Minas Gerais, ou através do e-mail licitacao@itapeva.mg.gov.br. 

2.3 A Comissão Permanente de Licitação procederá à abertura, em sessão pública, ÀS 14 

HORAS DO  DIA 20 DE JULHO DE 2021, na  Prefeitura   Municipal,   sala    de  Licitações, à 

Rua Ulisses Escobar, nº 30, Centro de Itapeva-MG, a abertura dos documentos de Habilitação 

e Proposta de Preços deverão ser apresentados em envelopes distintos (envelopes I e II), 

hermeticamente fechados e rubricados no lacre, quando será dado início ao julgamento.  

2.3.1 Os envelopes deverão ser identificados e endereçados da seguinte forma: 

ENVELOPE I - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE ITAPEVA-MG 

TOMADA DE PREÇO 01/2021 

ABERTURA DA SESSÃO DIA 20 DE JULHO DE 2021, ÀS 14 HORAS 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ 

2.3.2 Proceder de forma semelhante para envelope II, alterando-se apenas a identificação do 

envelope e o conteúdo: 

ENVELOPE II – PROPOSTA DE PREÇOS 

MUNICÍPIO DE ITAPEVA-MG 

TOMADA DE PREÇO 01/2021 

ABERTURA DA SESSÃO DIA 20 DE JULHO DE 2021, ÀS 14 HORAS 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ 

2.3.3 Os envelopes deverão ser entregues e protocolados até às 14 horas do dia 02/07/2021, 

no departamento de Licitações da Prefeitura do Município de Itapeva/MG. 
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2.3.4 Poderão ser aceitas propostas protocoladas com atraso desde que nenhum envelope 

ainda tenha sido aberto, iniciada ou não a reunião, a critério da CPL de Itapeva, devidamente 

justificado o atraso da concorrente, visando sempre à competitividade entre os licitantes.  

2.4 Os documentos que não forem certidões ou cópias autenticadas de atos deverão ser 

datilografadas ou impressas com clareza, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas e 

devidamente assinados.  

2.5 Uma vez entregues os envelopes, não serão considerados os cancelamentos, retificações, 

alterações ou acréscimos de novas documentações.  

2.6 Somente serão recebidos os documentos acondicionados nos respectivos envelopes, não 

sendo admitido remessa de proposta por via fax e e-mail. 

2.7 A empresa poderá enviar representante para participar das sessões indicadas, este deverá 

ser devidamente credenciado conforme ANEXO III deste Edital. 

2.8. Não poderão participar do certame as entidades empresariais 

que estejam reunidas em consórcio e organizações da Sociedade 

Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

III - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

3.1 Os documentos exigidos para habilitação deverão estar contidos no ENVELOPE 01, na sua 

forma original, por qualquer processo de cópia autenticado por Cartório competente, ou ainda, 

autenticados por membro da CPL de Itapeva, quando da abertura do respectivo envelope, 

mediante apresentação e conferência dos originais. Os Documentos de habilitação são os 

abaixo discriminados: 

 

3.2 Para comprovação da HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

3.2.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual. 

3.2.2 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente 

registrados, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, 

acompanhadas de documentos de eleições de seus administradores. 
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3.2.3 Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada da prova de 

diretoria em exercício. 

3.2.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

3.3 Para a comprovação da REGULARIDADE FISCAL: 

3.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

3.3.2 Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão 

Conjunta de débitos relativos a tributos federais e a Dívida Ativa da União, Certidão Negativa 

ou Positiva com efeitos Negativos; 

 3.3.2.1 Será aceita a certidão unificada de débitos federais nos termos da portaria nº 

358 de 05 de setembro de 2014 do Ministério da Fazenda. 

3.3.3 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos e Tributos Estaduais; 

3.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do 

domicílio ou da sede da proponente; 

3.3.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 

demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos pela lei; 

 

3.4 Da prova de Inexistência de DÉBITOS TRABALHISTAS: 

3.4.1 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

3.5 Para a comprovação da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA: 

3.5.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigível e 

apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
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3.5.1.1 Comprovação de capital social mínimo atualizado de 10% (dez por cento) do valor 

global apresentado pelo licitante na sua proposta que poderá ser comprovado através de 

contrato social ou balanço patrimonial devidamente registrado na junta comercial competente. 

3.5.2 Certidão Negativa de Falência expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Pessoa 

Jurídica, com data de expedição limitada a 60 (sessenta) dias; 

3.5.3 No caso de empresa Sociedade Anônima, cópia autenticada do Balanço Patrimonial e 

Demonstrações Contábeis, publicadas no Diário Oficial; 

3.5.4 No caso de empresas de Sociedade Limitada, copias das páginas do Livro Diário 

contendo o Termo de Abertura e Termo de Encerramento, com o competente Termo de 

Autenticação da Junta Comercial. 

 

3.6 Para a comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

3.6.1 Comprovação através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado de que a empresa atua no ramo de fornecimento do objeto desta 

licitação e de que cumpriu, ou vem cumprindo, integralmente e de modo satisfatório 

contrato anteriormente mantido com o emitente do atestado. 

3.6.1.1 Só serão considerados válidos os atestados em papel timbrado da entidade expedidora, 

com identificação do nome e endereço da entidade. O atestado deverá ser datado e assinado 

por pessoa física identificada pelo seu nome, cargo exercido na entidade, estando às 

informações sujeitas à conferência pela Comissão de Licitação.   

3.6.2 Comprovação de que a empresa dispõe de profissional(is) de nível superior, com 

experiência na área de planejamento e gestão de Políticas Públicas além de 

Administração, sendo que, para o técnico coordenador do trabalho, se exigirá a 

qualificação, em nível de especialista (MBA), na área de Planejamento, Administração, 

Logística e Gestão de Pessoas e que disponha de qualificação SMED 

3.6.3. Comprovação de que a empresa dispõe de profissional(is) de nível superior, com 

experiência em associações comerciais e industriais, vinculado(s) ao processo de 

fomento do desenvolvimento econômico, industrial e cultural a nível local/regional. 

3.6.4 Comprovação/apresentação do currículo dos profissionais envolvidos e a comprovação 

de bom desempenho de tais profissionais na prestação de serviços similares, fornecidos 
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por empresas privadas ou órgãos públicos, na área de administração, logística e planejamento 

de políticas públicas.  

 

3.7 Para o cumprimento do disposto no INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL: 

3.7.1 Declaração, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 

18 (dezoito) anos, em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 

mantendo ainda em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme o modelo constante do Anexo V. 

 

3.8 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados organizadamente conforme 

sequência de documentos exigida no item III deste Edital. A Comissão poderá ainda exigir a 

exibição do documento original ou cópia autenticada, caso haja dúvida quanto à veracidade 

das cópias não autenticadas, ficando as empresas participantes obrigadas a estar de posse 

das originais ou de cópias autenticadas na sessão de abertura dos envelopes.  

3.9 Serão aceitos documentos que expressem sua validade, desde que em vigor, ou, quando 

não declarada sua validade pelo emitente, expedido há 60 (sessenta) dias, no máximo, da data 

de abertura do envelope de habilitação. Não estão incluídos neste dispositivo os atestados de 

capacidade técnica. Quando não houver prazo de validade expresso nos documentos fiscais 

exigidos para  habilitação será considerado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias da data de sua 

emissão. 

3.10 A incompleta, errônea ou fraudulenta apresentação dos documentos especificados acima 

inabilita o interessado, que não participará das fases subsequentes desta licitação, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, se for o caso.  

3.10.1 No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a mesma terá o prazo de 05 

cinco dias úteis, prorrogáveis por igual período para regularizar alguma pendência fiscal, caso 

esta apresente alguma restrição, onde a mesma será declarada habilitada com restrição. 

 

IV - PROPOSTA DE PREÇO: 
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4.1 A Proposta de Preços deverá ser apresentada datilografada ou impressa em 01 (uma) via, 

sem rasura ou emendas, em papel timbrado da proponente, referente à: 

4.1.1 Planilhas quantitativas e de serviços com valores unitários e globais, de acordo com as 

planilhas constantes do ANEXO I deste Edital. 

4.2 Os valores constantes das Planilhas deverão ser expressos em reais, podendo ser 

grafados em computador ou equivalente, contendo obrigatoriamente: 

4.2.1 Identificação da empresa licitante. 

4.2.2 Assinatura ou rubrica do representante da empresa. 

4.3 Os itens deverão estar na mesma ordem, numeração e descrição apresentada na Planilha 

integrante deste Edital, com os preços propostos pelo licitante, que, multiplicados pelas 

quantidades correspondentes e efetuado o somatório dos itens resultarão o valor final da 

proposta.  

4.4 As exigências anteriormente enumeradas deverão ser obedecidas em todas as folhas da 

Planilha. 

4.5 Nos preços propostos deverão ser computados materiais, fornecimento de mão-de-obra, 

ferramentas, equipamentos, transporte de qualquer natureza, administração, encargos sociais 

e fiscais, lucros de quaisquer outras despesas incidentes sobre o serviço objeto desta licitação.  

4.6 A proposta deverá ter prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias consecutivos, 

expresso na proposta, contados a partir da data da licitação, sob pena de desclassificação do 

licitante.  

4.7 Na proposta deverá constar declaração da empresa sobre o prazo de execução da 

empreitada, nos termos deste edital. 

 

V - DO PROCEDIMENTO 

5.1 A Comissão abrirá em sessão pública os envelopes correspondentes à documentação de 

habilitação e proposta de preços.  

5.2 Será aberto o ENVELOPE I de cada proponente, referente à Documentação de Habilitação 

e, depois de rubricado o conteúdo pelos membros da Comissão e participantes, os mesmos 

serão postos à disposição dos presentes para exame e eventuais impugnações.  
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5.3 Somente serão considerados habilitados os Proponentes que no exame da Documentação 

de Habilitação atenderem a todas as exigências constantes deste edital.  

5.4 Será fundamentada a decisão que julgar qualquer licitante não habilitado. 

5.5 Será de 05 (cinco) dias úteis o prazo para interposição de qualquer recurso, contando da 

data da publicação do resultado em órgão oficial, caso os licitantes não abram mão de recursos 

cabíveis.  

5.6 Após decorridos todos os prazos legais para recursos ou julgamento, ou a desistência 

expressa do direito, serão devolvidos aos proponentes inabilitados os envelopes devidamente 

lacrados, contendo as propostas de preços (ENVELOPE II).  

5.7 Existindo recursos, ou decididos os interpostos, ou a desistência expressa do direito, será 

publicado em órgão oficial, com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência, data, local e hora 

da sessão destinada à abertura do ENVELOPE II - Proposta de Preços.  

5.8 Quando da abertura do ENVELOPE II - Proposta de Preços, os membros da comissão e os 

representantes dos proponentes presentes à sessão deverão rubricar as propostas neles 

contidas.  

5.9 Serão desclassificadas as Propostas de Preço que não atenderem às exigências deste 

edital e aquelas com valor superior ou com preços manifestamente inexeqüíveis, nos termos do 

artigo 48 da Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações.  

5.10 O critério de desempate nesta licitação será obrigatoriamente o sorteio, conforme previsto 

no § 2º do Art. 45 da Lei Federal 8.666/93. 

5.11 Encerrada esta fase, o processo será encaminhado ao Prefeito Municipal para a 

competente Adjudicação e Homologação.  

5.12 De todas as sessões da Comissão será lavrada ata circunstanciada.  

 

VI - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 

6.1 A Comissão Permanente de Licitação, ao exame das propostas, além dos dispostos no 

item 5.9, de imediato desclassificará aquelas que: 

6.1.1 Tenham inobservado a Legislação e termos do presente edital. 

6.1.2 Apresentem rasuras, entrelinhas, emendas ou ainda linguagem que dificulte a exata 

compreensão de seu enunciado; 
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6.1.3 Não atendam às condições estipuladas no Art. 44, da Lei Federal 8666/93; 

6.1.4 Apresentem preços superiores ao estimado, sendo de R$ 126.636,00 (cento e 

vinte e seis mil seiscentos e trinta e seis reais 

6.2 A classificação obedecerá ao princípio do MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do § 1º, 

inc I, do Art. 45 da Lei Federal 8.666/93. 

6.2.1 Será classificado em 1º (primeiro) lugar, o licitante que oferecer o MENOR PREÇO 

GLOBAL para a execução total dos serviços, objeto de licitação.  

6.2.2 Declarado o Vencedor, a Comissão verificará se a Proposta vencedora é de Micro 

Empresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

6.2.3 Caso a Proposta não seja de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a Comissão 

analisará se alguma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte se encontra com a Proposta 

no intervalo de até 10% (dez por cento) acima do menor preço registrado, situação onde a 

mesma terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para a 

apresentação de nova proposta de preço inferior ao menor preço obtido, caso a mesma tenha 

esse interesse. 

6.2.4 Para correta observância das disposições do Art.48 da Lei Federal 8.666/93, a Comissão 

Permanente de Licitação, com base no § 3º do artigo 43 da mesma lei, poderá determinar 

diligência para apuração do preço proposto pelo(s) licitante(s).  

6.2.5 No julgamento das propostas cabe recurso deste julgamento no prazo de 05 (cinco) dias.  

6.3 CRITÉRIO DE DESEMPATE:  

6.3.1 Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as 

microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas em atendimento à Lei 

Complementar 147/2014, deste edital.  

6.3.2 Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 

microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez 

por cento) à proposta de menor valor.  

6.3.3 A situação de empate somente será verificada depois de ultrapassada a fase recursal da 

proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento 

definitivo do recurso interposto.  
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6.3.4 Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:  

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de 

menor valor, poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior 

àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do 

certame.  

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte, convocada na forma da alínea anterior, 

não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de 

classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte remanescentes, que se 

enquadrarem na hipótese do item 2.1.6 deste edital, a apresentação de nova proposta, no 

prazo e na forma prevista na alínea a deste item.  

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte com propostas 

iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em serão convocadas para a 

apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores. 

 

VII - MEDIÇÃO, PAGAMENTOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

7.1 Serão efetuadas medições, conforme pactuado entre as partes, pela Fiscalização do 

Município de Itapeva-MG, juntamente com a contratada.  

7.2 Os pagamentos serão efetuados conforme pactuado pelas partes e medições apresentadas 

e averiguadas pelo Município de Itapeva-MG, mediante apresentação: 

7.2.1 Nota fiscal, expedida após emissão do empenho respectivo pelo Município de I 

7.2.2 Documentos referentes à regularidade com o INSS e FGTS inerentes à execução das 

obras, objeto desta licitação.  

7.3 Após realizadas as medições e emissão dos devidos documentos acima descritos, o 

Município de Itapeva-MG se obriga a realizar o pagamento da referida medição no prazo 

máximo de até 20 (vinte) dias. 

7.4 As despesas decorrentes do objeto que deram origem a este processo correrão por conta 

das seguintes dotações orçamentárias:  

01.04.01.2003.339039.0100 

Ficha 29  
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– Manutenção Geral do Gabinete do Prefeito – Outros Serviços de Terceiros - PJ 

 

VIII – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Os serviços serão executados rigorosamente de acordo com as especificações 

deste Edital e seus Anexos; 

8.2. A Contratada responsabilizar-se-á por acidentes e prejuízos que venha a causar 

a terceiros, por sua culpa, negligência ou imperícia; 

8.3.         Fica estabelecido que a Contratada não transferirá no todo ou em parte, serviços 

objeto do contrato, sem autorização expressa da Prefeitura Municipal; 

8.4. Correrá por conta da Contratada todos os encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, conforme disposição do Art. 71 

da Lei Federal 8.666/93. 

8.5. No documento fiscal as especificações devem ser feitas de modo idêntico 

àquelas apresentadas na nota de empenho. 

8.6. Se o serviço prestado não corresponder às especificações solicitadas, o 

contrato será imediatamente rescindido, aplicando-se a multa administrativa incidente, 

prevista no presente edital. 

 

IX - DOS RECURSOS 

9.1 Os recursos, cujos efeitos, prazos, trâmites e condições de cabimento são aqueles fixados 

na Lei 8.666 de 21 de junho de 1.993, e serão dirigidos ao Prefeito Municipal por intermédio da 

Comissão Permanente de Licitação.  

9.2 A interposição dos recursos se dará por petição escrita, assinada pelo representante legal 

da recorrente.  

9.3 Não serão conhecidos os recursos interpostos fora do prazo legal. 

 

X - CONTRATO 

10.1 Homologada a presente licitação, será o licitante vencedor convocado para assinatura do 

respectivo Contrato, conforme minuta que integra o presente ANEXO II do Edital, no prazo de 

03 (três) dias úteis, prorrogável por igual período nos termos do § 1º do art. 64 da Lei 8.666/93.  
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10.1.1 O não atendimento regular da convocação para assinatura do Contrato no prazo fixado 

implicará na decadência do direito à contratação, sujeitando ainda, às sanções legais, 

mediante regular processo administrativo.  

10.1.2 Na hipótese do subitem anterior a Administração, poderá proceder à convocação de 

outra empresa obedecida a ordem de classificação, que deverá atender a proposta da primeira 

classificada.  

10.2 É de exclusiva responsabilidade da Contratada, os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, 

comerciais e previdenciários, decorrentes da execução dos serviços, objeto desta licitação. 

10.3 Quando da assinatura do Contrato a CONTRATANTE, exigirá 

do licitante vencedor garantia, nos termos do art. 56, §§ 1° e 3° da 

Lei Federal 8.666/93, no percentual de 10% (dez por cento) do 

montante total do contrato, podendo o CONTRATADO optar por 

uma das seguintes modalidades de garantia: CAUÇÃO; SEGURO-

GARANTIA OU FIANÇA BANCÁRIA. 

10.3.1 Caso a modalidade escolhida pelo licitante seja a caução em dinheiro, esta deve ser 

realizada na conta corrente da Prefeitura Municipal de Itapeva/MG, n° 71-8, agência 1470, 

Caixa Econômica Federal. 

10.3.2 A garantia prestada pelo CONTRATADO será liberada ou restituída após a execução do 

contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

10.4 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a contratante aplicará à Contratada, as 

sanções previstas na Lei 8.666/93 e multas. 

10.5 O Contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei 8.666/93, com comunicação 

antecipada de 10 (dez) dias.  

10.6 O conteúdo do presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante 

vencedor, farão parte integrante do Contrato, independentemente da transcrição.  

10.7 O não cumprimento das obrigações contratuais e demais condições constantes do Edital 

sujeitará a Contratada às penalidades previstas na Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993, 

garantida a prévia defesa: 
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10.7.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato dentro do prazo 

estabelecido pela Administração caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, ficando sujeito, a critério da Administração e garantida a prévia defesa, às 

penalidades estabelecidas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93 e 

multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do ajuste. 

10.7.1.1. O disposto no item não se aplica à licitantes convocados a partir do segundo 

lugar que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

adjudicatário, inclusive quanto a preço e prazo. 

10.7.2. Pelo atraso ou demora injustificados para o início e/ou dos serviços, além do 

prazo estipulado neste Edital, aplicação de multa na razão de 0,4% (quatro décimos por 

cento), por dia  de atraso ou de demora, calculado sobre o valor total da proposta, até 10 

(dez) dias consecutivos de atraso ou de demora. Após esse prazo, poderá, também, ser 

rescindido o contrato e imputada à licitante vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da 

Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses. 

10.7.3. Pelo atraso ou demora injustificados superiores a 10 (dez) dias consecutivos, 

aplicar-se-á multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia de 

atraso, até 15 (quinze) dias consecutivos de atraso ou de demora. Após esse prazo, 

poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à licitante vencedora, a pena 

prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses. 

10.7.4. Quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo Município, referente 

aos serviços executados, aplicação de multa na razão de 5% (cinco por cento) do valor 

total da proposta por reincidência, sendo que a licitante vencedora terá um prazo de até 

10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 03 (três) 

reincidências e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o 

contrato e imputada à licitante vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei 8.666/93, 

pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses. 

10.7.5. Entrega em desacordo com o solicitado, aplicação de multa na razão de 10% 

(dez por cento), do valor total da proposta, por dia, que não poderá ultrapassar a 10 (dez) 

dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 03 (três) ocorrências e/ ou 

após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à 
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licitante vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 

24 (vinte e quatro) meses. 

10.7.6. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 

87 da Lei Federal nº. 8.666/93 e multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do 

contrato. 

10.7.7. Será facultado à licitante, o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de 

defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas na Lei 8.666/1993. 

10.7.8. Aplicadas as multas, a administração poderá descontar do primeiro pagamento 

que fizer à Contratada, após a sua imposição. 

10.7.9. O licitante que desistir da proposta, após o encerramento da fase de 

habilitação, deverá justificar comprovadamente as razões do feito, aplicando-se multa de 

10% (dez por cento) sob o valor da proposta apresentada da respectiva empresa.  

10.7.10. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. 

10.8 O Contrato não poderá ser cedido em nenhuma hipótese. Caso haja subempreitada de 

qualquer etapa, a Contratada assumirá completa responsabilidade pela atuação dos 

subcontratados que não terão qualquer vínculo com o Município de Itapeva-MG. 

10.9 A fiscalização da execução da obra/contrato será realizada pelo servidor 

ALEXANDRE RIBEIRO DE PATTO. 

 

XI – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1 Constituem motivos para rescisão do Contrato: 

11.1.1 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

11.1.2 Atraso injustificado no início de execução do serviço; 

11.1.3 Paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação a Administração; 

11.1.4 Decretação de falência; 

11.1.5 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que será subordinado o 

contratante.  

11.1.6 Inobservar o nível de qualidade proposto ou exigível para a execução da obra. 
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11.2 A rescisão contratual poderá ser: 

11.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93; 

11.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde 

que haja conveniência da Administração. 

11.2.3 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão pela 

Administração, com as consequências previstas na Lei 8.888/1993. 

11.3. Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 78 da Lei 

Federal nº. 8666/93. 

11.3.1. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº. 

8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 

regulamentares comprovados, quando os houver sofrido. 

11.3.2. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as 

consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº. 8.666/93. 

 

XII - DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

12.1 A Secretaria Municipal competente irá acompanhar, fiscalizar, receber e atestar a 

qualidade dos serviços executados pela empresa contratada para a execução do objeto 

contratual; 

12.2 Os serviços serão recebidos pela Secretaria Municipal competente, ficando a contratada 

responsável por qualquer ajuste que se fizer necessário aos trabalhos, nos termos da 

Legislação em vigor; 

12.3 O recebimento definitivo dos serviços se dará mediante termo circunstanciado firmado 

pela CHEFIA DE GABINETE.  

12.4 A contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo 

com os termos do Contrato ou instrumento equivalente, sem que caiba qualquer indenização à 

Contratada. 

 

XIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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13.1. A Contratada se compromete a: 

I.  A execução do objeto contratados, conforme solicitação da Secretaria requisitante, 

obedecendo aos critérios detalhados no Anexo I – Termo de Referência, em total 

conformidade com o Edital e seus Anexos. 

II. Manter durante toda a execução da obrigação, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em 

especial no tocante à regularidade perante a Fazenda, INSS e FGTS; 

III. Paralisar, por determinação do Município de Itapeva, a execução do objeto que não esteja 

de acordo com edital e seus anexos; 

IV. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas decorrentes da execução 

contratualse, ainda, por todos os danos e prejuízos que causar a seus funcionários ou a 

terceiros em virtude de execução do presente; 

V - Cumprir orientação do órgão fiscalizador e/ou do executor da ata de registro de preços; 

VI - Ressarcir a Administração quaisquer danos ou prejuízos causados em decorrência da 

execução do objeto; 

VIII- Apresentar relação das pessoas credenciadas à execução do objeto, a qual deverá ser 

controlada pelo executor da ata de registro de preços e/ou pelo órgão fiscalizador. 

 

XIV – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

14.1. A Contratante se compromete em; 

14.1.1.      Realizar o pagamento pela prestação dos serviços nos prazos indicados no 

presente  instrumento contratual; 

14.1.2. Aprovar ou rejeitar os serviços prestados pela Contratada dentro do 

prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a efetiva prestação dos serviços. 

 
XV – DISPOSIÇÕES GERAIS: 

15.1 A administração do Município de Itapeva-MG, desde que fundada em razões de interesse 

público, poderá: 
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15.1.1 Adiar a abertura das propostas, dando conhecimento aos interessados por publicação 

nos termos da Lei 8.666/93, com antecedência de, pelo menos 02 (dois) dias úteis da data 

inicialmente marcada.  

15.1.2 Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto 

dando ciência aos interessados, mediante publicação nos termos da Lei 8.666/93.  

15.1.3 Alterar, até a data da sessão pública, as condições deste Edital e as especificações, 

desde que fixe novo prazo de 15 (quinze) dias, para a abertura das propostas, a contar das 

publicações das alterações.  

15.2 Uma vez iniciada a sessão de julgamento, não será permitida a participação de 

proponente retardatária.  

15.3 A não apresentação, no momento próprio, de qualquer documento exigido neste Edital, 

implicará na inabilitação ou desclassificação da licitante, exceto as condições dispostas no 

subitem 3.10.1. 

15.4 Observado o disposto no subitem anterior, a Comissão Permanente de Licitação, reserva-

se o direito de promover diligências e/ou solicitar esclarecimentos ou informações 

complementares relativas aos documentos apresentados, vedados a inclusão de documento ou 

informação que deveria constar originariamente dos Envelopes I e II.  

15.5 Terá o direito de impugnar os termos do Edital de Licitação por irregularidade, perante a 

administração, o licitante que até o 2º (segundo) dia útil anterior à abertura dos envelopes de 

habilitação, apontar as falhas ou irregularidades que o viciaram. 

15.5.1 Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer pessoa, física 

ou jurídica, protocolizadas na sede da Procuradoria Geral da Prefeitura Municipal de Itapeva-

MG, sito à Rua Ulisses Escobar, nº30, Centro, Itapeva-MG, CEP 37.655-000, ou pelo e-mail 

licitacao@itapeva.mg.gov.br, em até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura das 

propostas, dirigidas ao Pregoeiro, que deverá decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas da data de seu recebimento. 

15.5.1.1 A decisão será enviada ao impugnante via fax ou e-mail, e será divulgada para todos 

os interessados. 

15.6 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade, autenticidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados, em qualquer época.  

mailto:licitacao@itapeva.mg.gov.br
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15.7 Esclarecimentos adicionais relativos aos textos deste Edital, quando envolverem 

interpretação sobre o preciso entendimento do que nele está contido, poderão ser obtidos junto 

a Secretaria Municipal de Planejamento e Obras Públicas até 02 (dois) dias úteis antes da 

abertura dos envelopes, desde que solicitado por escrito, sendo que o inteiro teor do pedido 

formulado, bem como da respectiva resposta, será levado ao conhecimento de todos os 

participantes. 

15.8 As licitantes se obrigam a examinar cuidadosamente todos os documentos constantes do 

caderno de licitação, não sendo válida qualquer alegação de desconhecimento dos seus 

termos. 

15.9 Qualquer divergência que possa ocorrer entre os projetos, planilhas e memorial descritivo, 

prevalecerá sempre o último. 

15.10 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação obedecida a 

legislação vigente.  

15.11 Fica eleito o foro da Comarca de Camanducaia, estado de Minas Gerais para dirimir 

qualquer dúvida referente a este caderno de Edital.  

 

XVI - INTEGRAM ESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS 

16.1 Anexo I - Especificações Técnicas e Quantidades; Planilha Estimativa de Custos, unitário 

e global; e Especificações dos Serviços; 

16.2 Anexo II - Minuta do Termo de Contrato; 

16.3 Anexo III - Modelo de Carta de Credenciamento; 

16.4 Anexo IV - Modelo de Declaração de Superveniência de Fatos Impeditivos para a 

Habilitação; 

16.5 Anexo V - Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o 

da Constituição Federal; 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/Constituicao/Constituiçao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil/Constituicao/Constituiçao.htm#art7xxxiii
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Itapeva-MG, 2 de julho de 2021 

 

 

 

Prof. MARCELO GUIDO PEREIRA  
Pregoeiro – Município de Itapeva/MG            
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ANEXO I 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTIDADES; PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS,  

UNITÁRIO E GLOBAL; E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS  

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTIDADES; PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS,  

UNITÁRIO E GLOBAL; E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS  

 

ITEM 

 

 

UNIDADE QTDE ESPECIDICAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

VALOR 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

ADMITIDO 

VALOR 

SUBTOTAL 

MÁXIMO 

ADMITIDO 

 

 

 

 

01 

 

 

 

 

Serviço 

 

 

 

 

12 

O trabalho de Gestão do 
Desenvolvimento 
Econômico divide-se nas 
seguintes atividades 
finalísticas: 

1 Diagnóstico – 

Levantamento de 

indicadores sociais e 

econômicos de forma a dar 

para o Gestor Municipal um 

perfil atualizado do 

município e condições de 

entender os caminhos a 

serem abertos. 

 

1.1 – Levantamento, 

adequação E análise dos 

indicadores; 

 

 

 

 

R$ 10.553,00 

 

 

 

 

R$ 126.636,00 
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1.2 – Exposição dos 

indicadores para 

acompanhamento e 

redirecionamento; 

 

2 Envolvimento dos Atores 

Sociais – O 

Desenvolvimento 

Econômico deve ser uma 

busca conjunta entre Poder 

Público e os demais 

organismos sociais como 

Câmara de Vereadores, 

Conselhos Municipais, 

Associações e Sindicatos. 

Todos devem ser 

envolvidos no processo 

com sugestões, críticas e 

ações práticas. 

 

2.1 – Aproximação dos 

organismos através da 

compreensão da liberdade 

econômica. 

2.2 – Negociações com a 

câmara de vereadores; 

2.3 – Exposição da lei de 

liberdade econômica à 

todas as entidades 

interessadas; 

 

3 Jurídico – É 

imprescindível dotar o 

Gestor Público da 

segurança jurídica para 

conceder incentivos, 

implantar leis de liberdade 

econômica, realizar 

convênios com entidades 
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de apoio como SENAI, 

SEBRAE E SENAR. 

 

3.1 – Aproximação e 

análise com o time jurídico 

para adequação e 

legalização das ações. 

3.2 – Revisão das leis 

fiscais, tributárias e 

benefícios concedidos; 

 

4 Recursos Humanos – 

Desenvolver na equipe de 

Administração Municipal 

destinado ao 

Desenvolvimento 

Econômico competências 

para planejar, prospectar e 

acolher investimentos 

privados. 

 

4.1 – Formação de equipe 

de desenvolvimento 

econômico; 

4.2 – Capacitação da 

equipe para a Liberdade 

econômica; 

4.3 – Direcionamento de 

atividades; 

 

5 Cultura Organizacional – 

Desenvolver em toda 

equipe de gestão da 

Administração Municipal 

competências para a busca 

do ganho de eficiência, 

aumento da economia e 

aumento da qualidade dos 

serviços públicos. 
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5.1 – Transformar 

mediante a ações de 

conscientização diária a 

cultura para o 

desenvolvimento 

econômico. 

 

5. CARACTERÍSTICAS DO 
SERVIÇO 
ESPECIALIZADO 

:: Online: reuniões de 

monitoramento com 

frequência semanal; 

 

:: Práticas: entrega de 

projetos de lei, pareceres e 

relatórios. 

  

- Avaliação do Trabalho 

Aquilo que não é medido, 

não é gerenciado. A 

implantação segue a 

mesma linha de raciocínio. 

Estabelecidos os 

indicadores a serem 

melhorados, eles serão 

monitorados a cada 30 dias 

e sua avaliação será feita 

por toda equipe envolvida 

no trabalho. 

 

6. RECURSOS 

Os serviços serão 
obrigatoriamente prestados 
nas dependências da 
prefeitura ou local por este 
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designado. 
 
6.1 Recursos Humanos: 

Toda a equipe técnica 
atuante no projeto será 
fornecida e de 
responsabilidade da 
contratada, sendo esta 
composta por profissionais 
escolhidos no mercado e 
que possibilitem a 
realização dos trabalhos de 
forma plena e criteriosa. 

6.2 Espaço Físico: 

Para que os serviços sejam 
prestados na sede da 
contratante, a mesma 
deverá criar estrutura 
adequada a esta 
modalidade de prestação 
de serviço, tais como: 

➢ Espaço disponível para 

as etapas do processo 

(Secretaria Especial de 

Desenvolvimento 

Econômico; 

➢ Ambiente com 

iluminação; 

➢ Conexão com internet; 

➢ Energia elétrica 

(tomadas 110 e 220 V) 

➢ Mesas e cadeiras 

Os relatórios serão 
apresentados em duas (02) 
vias em papel A4, padrão 
ABNT e uma (01) em meio 
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digital. 

 

7 - QUALIFICAÇÃO 

Para a realização destas 
atividades a empresa, 
deverá dispor de 
profissionais de nível 
superior, com experiência 
na área de planejamento e 
gestão de Políticas 
Públicas além de 
Administração, sendo que, 
para o técnico coordenador 
do trabalho, se exigirá a 
qualificação, em nível de 
especialista (MBA) , na 
área de planejamento, 
Administração e Logística. 

A empresa deverá 
apresentar o currículo dos 
profissionais envolvidos e a 
comprovação de bom 
desempenho na prestação 
de serviços similares, por 
meio de, no mínimo, 02 
(dois) atestados técnicos 
fornecidos por empresas 
privadas ou órgãos 
públicos, na área de 
administração, logística e 
planejamento de políticas 
públicas.  

 

8. INSUMOS 

Os trabalhos serão 
coordenados pelas 
Secretarias Municipais de 
Governo, Planejamento, 



 
Comissão Permanente de Licitações      Página 26 de 37 

 

 

Rua Ulisses Escobar, 30 – Centro – 37655000 – Itapeva – Minas Gerais – (35) 3434 1354 
 

Orçamento e Gestão, 
Obras e Meio Ambiente 
além do Chefe de Gabinete 
da Prefeitura Municipal de 
Itapeva, que disponibilizará 
as informações e 
documentos sobre o 
processo de elaboração 
dos trabalhos, aí incluso a 
infraestrutura necessária 
ao desenvolvimento das 
atividades e a mobilização 
da sociedade local. 

 

 

 

Obs.: Cronograma meramente ilustrativo, enfatizando-se o prazo de 12 (doze) 

meses, seguindo-se o cronograma conforme as especificações de atividades mês a 

mês (do primeiro ao décimo-segundo) 
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Valor máximo admitido para a contratação: 

R$ 126.636,00  

(CENTO E VINTE E SEIS MIL SEISCENTOS E TRINTA E SEIS REAIS) 

 

 

II – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

2.1 As dotações orçamentárias que onerarão as futuras despesas são as seguintes: 

01.04.01.2003.339039.0100 

Ficha 29  

– Manutenção Geral do Gabinete do Prefeito – Outros Serviços de Terceiros - PJ 

 

 

III – DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA 

3.1 Os serviços deverão ser prestados conforme a Ordem de Serviços emitida pelo Setor de 

Compras. 

 

 

IV – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS 

4.1 O pagamento será liberado com até 20 (vinte) dias após emissão da nota fiscal, 

devidamente certificada pela Secretaria Municipal competente. 

 

 

 

Prof. MARCELO GUIDO PEREIRA  
Pregoeiro – Município de Itapeva/MG            
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ANEXO II 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 182/2021 EDITAL 070/2021. 

TOMADA DE PREÇO 011/2021 CONTRATO DE  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

     /2021 

 

Contrato de prestação de serviços de caráter global de obra que entre si fazem, de um lado, 

como Contratante o Município de Itapeva-MG e do outro como Contratada a Empresa 

____________________, em conformidade com as cláusulas abaixo e a TOMADA DE PREÇO 

011/2021.  

 

CLÁUSULA I - PARTES E FUNDAMENTOS 

1.1 CONTRATANTE: O Município de Itapeva-MG, CNPJ 18.677.625/0001-58, com sede à Rua 

Ulisses Escobar, nº 30, Centro, na cidade de Itapeva, Estado de Minas Gerais, representado 

pelo Prefeito DANIEL PEREIRA DO COUTO. 

1.2 CONTRATADA: A empresa ____________________, com sede à 

____________________, portadora do CNPJ XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato devidamente 

representada por ____________________. 

1.3 A presente contratação decorre do Processo Licitatório 152/2021, Tomada de Preço 

011/2021, efetuada com base na Lei 8.666/93, posteriores alterações, legislação complementar 

em vigor, Especificações..  

 

 

CLÁUSULA II - DO OBJETO 

2.1 O objeto do presente Contrato é a prestação de serviços ESPECIALIZADOS de 

gestão em desenvolvimento econômico sustentável no âmbito da 

Administração Pública Municipal. 
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CLÁUSULA III – DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 

3.1 Para execução dos serviços deverão ser observadas as normas técnicas cabíveis. 

3.2 Os serviços deverão ser executados de acordo com as orientações expedidas pela 

GERÊNCIA DE COMPRAS, a quem compete expedir Ordens de Serviço e orientar sobre 

sequência de serviços a serem executados.  

 

 

CLÁUSULAS IV – PRAZO, PRORROGAÇÃO, VALOR E PREÇO. 

4.1 Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo estabelecido em ordem de 

fornecimento, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93 e alterações.  

4.2 O presente Contrato será regido pelo regime de “preço global”, confoeme a prestação dos 

serviços. O valor global do Contrato é de R$ __________ (____________________) 

4.3 Preço dos serviços contratados será em conformidade com os constantes em planilha de 

serviços anexa e integrante deste Contrato. 

4.4 As despesas com a contratação do objeto deste contrato correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária:  

01.04.01.2003.339039.0100 

Ficha 29  

– Manutenção Geral do Gabinete do Prefeito – Outros Serviços de Terceiros - PJ 

 

  

CLÁUSULA V - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A Contratada se compromete a: 

I.  A execução do objeto contratados, conforme solicitação da Secretaria requisitante, 

obedecendo aos critérios detalhados no Anexo I – Termo de Referência, em total 

conformidade com o Edital e seus Anexos. 
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II. Manter durante toda a execução da obrigação, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em 

especial no tocante à regularidade perante a Fazenda, INSS e FGTS; 

III. Paralisar, por determinação do Município de Itapeva, a execução do objeto que não esteja 

de acordo com edital e seus anexos; 

IV. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas decorrentes da execução 

contratualse, ainda, por todos os danos e prejuízos que causar a seus funcionários ou a 

terceiros em virtude de execução do presente; 

V - Cumprir orientação do órgão fiscalizador e/ou do executor da ata de registro de preços; 

VI - Ressarcir a Administração quaisquer danos ou prejuízos causados em decorrência da 

execução do objeto; 

VIII- Apresentar relação das pessoas credenciadas à execução do objeto, a qual deverá ser 

controlada pelo executor da ata de registro de preços e/ou pelo órgão fiscalizador. 

 

 

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. A Contratante se compromete em 

6.1.1. Realizar o pagamento pela prestação dos serviços nos prazos indicados no 

presente instrumento contratual; 

6.1.2. Aprovar ou rejeitar os serviços prestados pela Contratada dentro do 

prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a efetiva prestação dos serviços. 

 

 

CLÁUSULA VII - DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

7.1 Serão efetuadas medições por etapas, ou por ordem do contratante, executada pela 

Fiscalização do Município de Itapeva-MG, juntamente com a Contratada.  

7.2 A Contratante efetuará os pagamentos à Contratada em até 20 dias, mediante 

apresentação de Nota fiscal devidamente certificada pela Secretaria competente (expedida 

após a emissão do empenho respectivo pelo Município de Itapeva-MG); devendo-se 
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apresentar, também, documentos comprobatórios de regularidade com o FGTS e INSS, 

inerentes à execução do objeto desta licitação.  

 

 

CLÁUSULA VIII - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1 A fiscalização da execução da obra/contrato será realizada pelo servidor 

ALEXANDRE RIBEIRO DE PATTO. 

8.1.1 A contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo 

com os termos do Contrato ou instrumento equivalente, sem que caiba qualquer indenização à 

Contratada. 

 

 

CLÁUSULA IX – DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

9.1 Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimo ou redução) dos serviços, objeto 

deste Contrato, poderá ser determinada pelo Contratante mediante assinatura de Termos 

Aditivos, observadas as normas legais vigentes.  

 

 

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES 

10.1 O não cumprimento das obrigações contratuais e demais condições constantes do Edital 

sujeitará a Contratada às penalidades previstas na Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993, 

garantida a prévia defesa: 

10.1.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato dentro do prazo 

estabelecido pela Administração caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

ficando sujeito, a critério da Administração e garantida a prévia defesa, às penalidades 

estabelecidas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93 e multa de 10% (dez 

por cento) sobre o valor do ajuste. 

10.1.1.1. O disposto no item não se aplica à licitantes convocados a partir do segundo lugar 

que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, 

inclusive quanto a preço e prazo. 
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10.1.2. Pelo atraso ou demora injustificados para o início e/ou dos serviços, além do prazo 

estipulado neste Edital, aplicação de multa na razão de 0,4% (quatro décimos por cento), por 

dia de atraso ou de demora, calculado sobre o valor total da proposta, até 10 (dez) dias 

consecutivos de atraso ou de demora. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o 

contrato e imputada à licitante vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, 

pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses. 

10.1.3. Pelo atraso ou demora injustificados superiores a 10 (dez) dias consecutivos, aplicar-

se-á multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, até 

15 (quinze) dias consecutivos de atraso ou de demora. Após esse prazo, poderá, também, ser 

rescindido o contrato e imputada à licitante vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 

8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses. 

10.1.4. Quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo Município, referente aos 

serviços executados, aplicação de multa na razão de 5% (cinco por cento) do valor total da 

proposta por reincidência, sendo que a licitante vencedora terá um prazo de até 10 (dez) dias 

consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 03 (três) reincidências e/ou após o 

prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à licitante 

vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e 

quatro) meses. 

10.1.5. Entrega em desacordo com o solicitado, aplicação de multa na razão de 10% (dez 

por cento), do valor total da proposta, por dia, que não poderá ultrapassar a 10 (dez) dias 

consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 03 (três) ocorrências e/ ou após o 

prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à licitante 

vencedora, a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº. 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e 

quatro) meses. 

10.1.6. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 

Federal nº. 8.666/93 e multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato. 

10.1.7. Será facultado à licitante, o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de 

defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas na Lei 8.666/1993. 

10.1.8. Aplicadas as multas, a administração poderá descontar do primeiro pagamento que 
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fizer à Contratada, após a sua imposição. 

10.1.9. O licitante que desistir da proposta, após o encerramento da fase de habilitação, 

deverá justificar comprovadamente as razões do feito, aplicando-se multa de R$1.500,00 (mil 

e quinhentos reais). 

10.1.10. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. 

 

 

CLÁUSULA XI – DA RESCISÃO 

11.1 Constituem motivos para rescisão do Contrato: 

11.1.1 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

11.1.2 Atraso injustificado no início de execução do serviço; 

11.1.3 Paralisação do serviço sem justa causa e, prévia comunicação a Administração; 

11.1.4 Decretação de falência; 

11.1.5 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que será subordinado o 

contratante. 

 

 

CLÁUSULA XII - DO FORO 

12.1 Fica eleito do Foro de Camanducaia, Estado de Minas Gerais, para dirimir quaisquer 

dúvidas referentes a este Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais especial 

que seja.  

 

 

E, POR ESTAREM JUSTOS E CONTRATADOS, OS REPRESENTANTES DAS PARTES 

ASSINAM O PRESENTE INSTRUMENTO, NA PRESENÇA DAS TESTEMUNHAS ABAIXO 

IDENTIFICADAS, EM 03 (TRÊS) VIAS DE IGUAL TEOR E FORMA, PARA UM SÓ EFEITO.  
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ITAPEVA-MG,       DE       DE 2021. 

 

 

PELA CONTRATANTE: ______________________________ 

 

 

PELA CONTRATADA:______________________________ 

 

 

TESTEMUNHAS:                  ______________________________ 

CPF 

 

_____________________________ 

CPF: 

 

 

Vistos da Assessoria Jurídica 

                                                                                                                                          

OAB/MG: 
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ANEXO III –  

 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

Razão Social; CNPJ. 

PROCESSO LICITATÓRIO: 182/2021 
EDITAL: 070/2021 

TOMADA DE PREÇO: 011/2021 
 

 Através do presente, credenciamos o Sr. (a) ____________________, portador (a) da 

carteira de identidade ____________________ e CPF ____________________, a participar da 

Licitação instaurada pelo Município de Itapeva-MG, em especifico à CONCORRÊNCIA em 

questão, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para 

pronunciar-se em nome da empresa ____________________, bem como recorrer, renunciar, 

firmar contratos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, a que tudo daremos por 

firme e valioso. 

 

Local e Data. 

 

_________________________________ 

Carimbo da empresa 

Assinatura do representante legal 

Identificação do cargo/função do firmatário  

 

 

OBS.: (A licitante poderá apresentar outros textos que serão analisados, porém, condizentes 

com o solicitado neste certame, pois estes são apenas modelos). 
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ANEXO IV –  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE  

FATOS IMPEDITIVOS PARA A HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO: 182/2021 
EDITAL: 070/2021 

TOMADA DE PREÇO: 011/2021 
 

 

A empresa ____________________, portadora do CNPJ ____________________, 

através de seu representante legal, declara sob as penas da Lei, que até a presente data, 

inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no Processo Licitatório em epigrafe 

e que está ciente da obrigatoriedade em declarar ocorrências posteriores. Declara também que 

cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação. 

 

Por ser verdade, firmo o presente. 

 

 

Local e Data. 

 

________________________________________ 

Assinatura e Carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO V –  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO  

NO INCISO XXXIII DO ART. 7O DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO: 182/2021 
EDITAL: 070/2021 

TOMADA DE PREÇO: 011/2021 
 

 

 DECLARAMOS, em atendimento ao previsto no Edital em questão e em cumprimento 

ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal que não possuímos em nosso 

quadro de pessoal empregados (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho menor (es) de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

 

Local e Data. 

 

________________________________________ 

Assinatura e Carimbo 

(representante legal) 

 

 

OBS.: - Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante; 

- Se a licitante possuir menores de 14 (quatorze) anos aprendizes, deverá declarar 

essa condição. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/Constituicao/Constituiçao.htm#art7xxxiii

